
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

OFÍCIO Nº. 0879/2022-GAP

Paraguaçu Paulista-SP, 22 de novembro de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
José Roberto Baptista Júnior
Presidente da Câmara Municipal
Rua Guerino Mateus, 205, Jardim Paulista
19703-060 Paraguaçu Paulista-SP

Assunto: Solicita a substituição dos Anexos do Projeto de Lei nº 058/2022.

Senhor Presidente:

Encaminhamos os arquivos anexos e solicitamos a substituição dos Anexos
do Projeto de Lei nº 058/2022, que “Autoriza o Poder Executivo a celebrar termos de
colaboração com a Associação São Vicente de Paulo de Paraguaçu Paulista - LAR
DOS IDOSOS, conforme especifica”.

Nos anexos que acompanharam o projeto de lei protocolado no dia 21 de
novembro  de  2022,  constou  erroneamente  duas  versões  do  Plano  de  Trabalho.  A
versão constante das páginas 37 a 42 era a versão anterior, sem correções, e não
deve ser considerada.

Na  oportunidade,  antecipamos  agradecimentos  e  apresentamos  nossos
protestos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente.

ANTONIO TAKASHI SASADA  (ANTIAN)
Prefeito

ATS/CAS/ammm
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Presidência da República

Secretaria-Geral


Subchefia para
Assuntos Jurídicos

LEI Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014.

Mensagem de veto

(Vigência)

(Vide Lei nº 13.800, de 2019)

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a
administração pública e as organizações da sociedade
civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante
a execução de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de
cooperação; define diretrizes para a política de fomento,
de colaboração e de cooperação com organizações da
sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho
de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.
 (Redação
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e organizações da
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015)

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - organização da sociedade civil:
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros,
diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou
líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social,
de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;
(Incluído pela Lei nº 13.204,
de 2015)

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por
pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de
combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de
trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para
execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social.
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho
social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos;
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas
pelo disposto no
§ 9º do art. 37 da Constituição Federal ;
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida
formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para
a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto
expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;
(Redação dada pela
Lei nº 13.204, de 2015)

III-A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das quais resulta
um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela
organização da sociedade civil;
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
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MINISTÉRIO DA CIDADANIA
SECRETARIA EXECUTIVA

SECRETARIA DE GESTÃO DE FUNDOS E TRANSFERÊNCIAS
DIRETORIA EXECUTIVA DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

COORDENAÇÃO GERAL DE GESTÃO DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS
COORDENAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

SMAS, Trecho 3, Quadra 2, Lote 1- Ed. The Union, - Brasília/DF - CEP 70610-051
 www.cidadania.gov.br 

 
ORIENTAÇÕES PARA EXECUÇÃO SIGTV - GND 3

(Sistema de Gestão de Transferências Voluntárias – SIGTV)
 
 
Processo SEI nº: 71000053361202211
Programação SIGTV nº: 353550720220005
Ente Federado/UF: PARAGUACU PAULISTA/SP
Emenda: 202281000306
Parlamentar: EMENDA RELATOR GERAL
Unidade Beneficiária: LAR DOS IDOSOS
 
Valor da Programação: R$ 100.000,00
Número da Ordem Bancária: 2022OB811853
Instituição Financeira: Banco do Brasil (001)
Agência: 001058
Conta Bancária: 000000350222
 
 

Senhor(a) Gestor(a),

 

1. O presente documento tem por escopo expedir as orientações necessárias à boa e regular
execução dos recursos repassados via Programação operacionalizada no Sistema de Gestão de
Transferências Voluntárias – SIGTV, oriundos de Emenda Parlamentar alocada no Orçamento Geral da
União – OGU, para incrementar de maneira temporária as transferências regulares para fins de custeio
(Grupo de Natureza de Despesa - GND 3).

2. De início, cumpre destacar que os recursos em comento são transferidos nos termos da
Portaria 2.601, de 6 de novembro de 2018, alterada pela Portaria 580, de 31 de dezembro de 2020 e sua
utilização, conforme o próprio artigo 3º da referida Portaria determina, reger-se-á pelo disposto no
Decreto 7.788, de 15 de agosto de 2012, que regulamenta o Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS,
bem como pelos demais normativos que regem a execução orçamentária e financeira relativo às
transferências na modalidade fundo a fundo.

3. Os recursos destinam-se à estruturação da rede socioassistencial para incrementar de
maneira temporária as transferências regulares para fins de custeio (Grupo de Natureza de Despesa -
GND 3), destacando-se, contudo, que é vedada a realização de obras em quaisquer das modalidades ou
pequenos reparos.

4. Cumpre mencionar que, na modalidade fundo a fundo, os recursos são repassados para as
contas bancárias específicas vinculadas aos fundos municipais, estaduais e do Distrito Federal, que serão

O
fí

ci
o 

R
ec

eb
id

o 
E

xe
cu

tiv
o 

9/
20

22
 P

ro
to

co
lo

 3
53

74
 E

nv
io

 e
m

 2
2/

11
/2

02
2 

08
:0

4:
35

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 A

nt
on

io
 T

ak
as

hi
 S

as
ad

a.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

22
/1

88
70

/1
88

70
_o

ri
gi

na
l.p

df



09/11/2022 14:21 SEI/MC - 13085402 - Parecer

file:///D:/ALEGIS/SECRETARIA/2022/Projetos de Lei/Ordinária/2022.XX.XX_PLO_00XX2022_Autoriza_TC_ Lar dos Idosos_proc26742022/3 Ref… 2/5

abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social, de acordo com o que determina o art. 9º, da Portaria
580, de 31 de dezembro de 2020.

5. Nesse liame, informamos que, na modalidade em questão, cujas programações preveem a
execução por entidade ou organização de assistência social, após recebimento do recurso, o gestor do
respectivo fundo de assistência social deverá realizar a transferência integral dos recursos em até 90
(noventa) dias a contar do efetivo crédito na conta específica podendo o prazo ser prorrogado, a critério
do Ministério, consoante previsão do §1º, do art. 10, da Portaria 580, de 31 de dezembro de 2020,
devendo, ainda, ser observado os requisitos previstos na Lei 13.019/2014 quanto à formalização de Plano
de Trabalho e de Termo de Colaboração. Esta prorrogação pode ser deferida uma única vez, mediante
pedido fundamentado e encaminhado ao Ministério com 30 (trinta) dias de antecedência do seu prazo
final, conjuntamente com as justificativas pertinentes ao pedido, conforme determina o §2º do artigo 10,
da Portaria 580/2020.

6. Insta salientar que, o não cumprimento dos prazos estabelecidos no §1º, ensejará o
bloqueio dos recursos do cofinanciamento federal do Bloco de Financiamento dos Serviços a que se refira
o incremento, em concordância com o §3º do mencionado artigo 10, da Portaria em análise.

7. Quanto aos recursos classificados como Despesa Custeio – GND 3, o Fundo Nacional de
Assistência Social não dispõe de um rol taxativo de despesas a serem realizadas. É possível utilizar como
parâmetro a Portaria STN nº 448, de 13/09/2002, que divulga o detalhamento de despesas caracterizados
como investimento (GND 4) ou custeio (GND 3), porém sendo indispensável que o gestor compatibilize a
natureza da despesa com a finalidade dos serviços tipificados, conforme aprovado pelo Ministério.

8. Observe-se que os recursos de Transferências Voluntárias destinados à incremento
temporário, para a parceria vigente com a Instituição, poderão ser utilizados para pagamento total ou
parcial de folha de pagamento, para o custeio dos serviços ofertados pela Instituição, desde que incluída
essa previsão no Plano de Trabalho (art. 22),  não importando que a entidade beneficiária já receba
recursos do tesouro municipal para pagamento da mesma despesa, levando em consideração que a soma
dos recursos repassados não ultrapasse 100% da folha de pagamento em questão. NOBSUAS, SEM
VINCULO com M/E/DF/U (celetista ou estatutário).

9. Salientamos que a previsão de custeio de folha de pagamento, restringe-se tão somente às
entidades socioassistencias privadas,  uma vez que os servidores e colaboradores temporários dos órgãos
municipais já fazem parte da folha de pagamento da prefeitura (independente do regime de
contratação). Não podendo, portando, a Secretaria Municipal de Assistência Social fazer uso do presente
recurso para pagamento de RH (conforme disposto na Portaria nº 580/2020 que regula as Transferências
Voluntárias).

10. Portanto, é possível efetuar o pagamento de funcionários de entidades socioassistenciais
privadas, desde que estes não possuam quaisquer vínculos com o Munícipio e façam, necessariamente,
parte da Equipe de Referência dos serviços da Assistência Social, tipificados na Resolução CNAS nº 109,
de 11/09/2009, conforme rol disposto no NOB-RH/SUAS, na Resolução CNAS nº 17 de 20/06/2011 e na
Resolução CNAS nº 9, de 15/04/2014, quais sejam:

 

I - Profissionais de ensino fundamental que integram as equipes de referência do
SUAS, aquelas relacionadas às funções essenciais de apoio ao funcionamento
operacional da gestão, das Unidades socioassistenciais e das instâncias de pactuação e
deliberação do SUAS, conforme preconiza a NOBRH/SUAS, com as respectivas
atribuições dadas pela Resolução CNAS nº 9, de 15/04/2014:

a) Auxiliar de Cuidador Social;

b) Profissionais em  função de limpeza;

c) Profissionais em  função de lavanderia;

d) Profissionais em  função de Cozinha;

e) Profissionais em  função de Copeiragem;
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f) Profissionais em  função de Transporte e

g) Profissionais em  função de segurança.
 

II - Profissionais de ensino médio que integram as equipes de referência do SUAS,
no âmbito das secretarias, das Unidades socioassistenciais e das instâncias de
pactuação e deliberação do SUAS, aquelas relacionadas às funções essenciais da gestão,
conforme preconiza a NOB-RH/SUAS, com as respectivas atribuições dadas pela
Resolução CNAS nº 9, de 15/04/2014:

a) Cuidador Social;

b) Orientador Social;

c) Educador Social;

d) Profissionais de funções administrativas;

e) Profissionais de gestão financeira e orçamentária e

f) Profissionais de gestão da informação, monitoramento, avaliação, vigilância
socioassistencial, de benefícios, transferência de renda e CadÚnico.

 

III - Profissionais de nível superior que integram as equipes de referência do SUAS
(NOB-RH/SUAS) e que reconhecidas pela Resolução CNAS nº 17 de 20/06/2011,
poderão integrar as equipes de referência do SUAS:

a) Assistente Social;

b) Psicólogo;

c) Advogado;

d) Administrador;

e) Antropólogo;

f) Contador;

g) Economista;

h) Economista Doméstico;

i) Pedagogo;

j) Sociólogo;

k) Terapeuta ocupacional e

l) Musicoterapeuta
 

IV - Destaque-se que, conforme afirma a Resolução do Conselho Nacional de
Assistência Social nº 39, de 9 de dezembro de 2010, também não são provisões da
política de assistência social os itens e nem o custeio de profissionais que compõe à
política do Sistema Único de Saúde – SUS.

 

11. Não obstante, encaminhamos em anexo um Guia de Orientação - Portaria Ministerial nº
580/2020, bem como uma Cartilha de Orientações sobre a Ação Orçamentária 219G, elaborados por este
Ministério, para melhor elucidar o uso de recursos destinados à Estruturação da Rede de Serviços do
SUAS, na qual segue uma lista sugestiva de itens  de despesas de custeio que podem ser executados para
a realização dos serviços.
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12. Para aquisição dos bens na modalidade de Custeio, quando a Unidade Beneficiária for
Equipamento Público, deverá sempre ser realizado processo licitatório, em atenção à Lei nº 8.666, de 27
de junho de 1993 e legislação correlata, sendo, preferencialmente, utilizado o pregão em sua modalidade
eletrônica, facultada a modalidade presencial desde que devidamente fundamentada, ainda que em
benefício de entidades ou organizações de assistência social. É permitida, ainda, mediante autorização,
aderir à eventual ata de registro de preços vigente se mais vantajosa.

13. Neste ponto, cabe ressaltar a competência do Conselho de Assistência Social, eis que, o
órgão de controle social deverá se manifestar sempre previamente à escolha dos bens, assim como em
eventual alteração da planilha de itens a serem adquiridos.

14. Após o recebimento do recurso, há a possibilidade de alteração da programação, mediante
solicitação por Ofício à Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social, devidamente
aprovado pelo Conselho de Assistência Social do respectivo ente federado, conforme determina o artigo
24 da Portaria 580/2020, através do Protocolo Digital do Ministério da Cidadania, no endereço
eletrônico:  https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-ministerio-da-cidadania.

15. No entanto, para que esta alteração seja deferida, faz-se necessário a estrita observância
dos prazos mencionados no inciso I do referido artigo 24 da Portaria 580/2020, conforme verifica-se do
trecho abaixo colacionado:

 

Art. 24. A fim de que se possa alcançar a finalidade pública proposta, mesmo após o recebimento do
recurso a programação poderá ser alterada mediante solicitação, com a devida fundamentação
técnica juntamente com ato do respectivo conselho de assistência social, respeitando os seguintes
prazos:

I - em até 90 (noventa) dias antes do término da vigência da parceria entre o ente federado e a
unidade referenciada;

 

16. Tratando-se de desistência de recebimento do recurso pela unidade referenciada, a
exigência é de que seja apresentada a documentação comprobatória pelo gestor da assistência social,
consoante disposição do §1º, do artigo 24 da Portaria 580 de 31 de dezembro de 2020.

17. A análise da solicitação de alteração será realizada observados os regramentos legais e a
tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução, conforme disposição do §2º do artigo 24 da
Portaria 580/2020.

18. Por fim, os saldos dos recursos apurados em 31 de dezembro de cada ano poderão ser
reprogramados para o exercício seguinte se repassados a título de incremento temporário (GND 3) para
execução direta pelo Ente, desde que assegurados durante o exercício em questão os serviços
socioassistenciais cofinanciados do bloco correspondente.

19. Os recursos repassados a título de incremento (GND 3 - custeio) para execução indireta
pelo Ente Federado poderão ser executados pela entidade beneficiária até o fim da parceria, em
concordância com o art. 35, da Portaria 580, de 31 de dezembro de 2020.

20. Caso o Ente Federado resolva devolver o saldo disponível na conta específica, poderá fazer
por meio de GRU – Guia de Recolhimento da União, a qual deverá ser obtida no
site  https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, e os campos abaixo mencionados
deverão ser preenchidos da seguinte forma:

 

Código da Unidade Favorecida: 330013

Gestão: 00001

Código do Recolhimento: 18889-1

Número de Referência: (Número da programação)
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21. Ao proceder a devolução, solicitamos enviar ofício ao FNAS, direcionado à Coordenação
Geral de Prestação de Contas com cópia da GRU e do comprovante de recolhimento, indicando
necessariamente, a qual programação se refere, através do Protocolo Digital do Ministério da Cidadania,
no endereço eletrônico:  https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-ministerio-
da-cidadania.

22. No que tange à apresentação da prestação de contas, após a utilização dos recursos
recebidos, esta será realizada por meio do Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico Financeira
anualmente e separadamente por programação, aplicando-se, no que couber, a Portaria nº 113, de 10 de
dezembro de 2015, em concordância com o art. 37 da Portaria 580, de 31 de dezembro de 2020, por
intermédio de formulários específicos para essa finalidade.

23. Por fim, cabe ressaltar ao Ente Federado quanto à necessidade referenciar o Processo em
epígrafe no caso de qualquer solicitação relacionada à Programação em tela.

24. Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para os
esclarecimentos que se façam necessários por meio do canal de atendimento institucional do Ministério
da Cidadania, que poderá ser acessado pelo endereço eletrônico:  https://www.gov.br/cidadania/pt-
br/ouvidoria/atendimentofnas/solicitacao.

 

Atenciosamente,

 

(assinado eletronicamente)
Denise Borges de Souza Estevam


Coordenadora 
 

Documento assinado eletronicamente por Denise Borges de Souza, Coordenador(a), em
24/10/2022, às 09:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-
autenticacao , informando o código verificador 13085402 e o código CRC 0E389C9D.

Referência: Processo nº 71000.053361/2022-11 SEI nº 13085402
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